
O Supremo Tribunal Federal decidiu na última semana que a empresa deve indenizar o trabalhador por 
acidente em atividade de risco. A decisão terá repercussão geral, seguida por todas as instâncias do 
Judiciário. A responsabilidade é objetiva - não precisa comprovação de dolo ou culpa do empregador para 
que o pagamento seja devido. Elenildo Queiroz Santos (Nildo), diretor do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Guarulhos Região e presidente do Diesat, celebra a decisão.  
“Ela poderá impulsionar mudança de comportamento das empresas, uma vez que muitas delas 
manipulam a questão da segurança e criam dificuldades para os responsáveis fazerem a devida 
fiscalização. O Brasil, segundo dados oficiais, é o quarto em acidentes no ambiente de trabalho e primeiro 
em mortes”. A decisão do STF se deu ao apreciar recurso de uma empresa de transporte de valores contra 
decisão do TST, que a condenou a pagar indenização a um vigilante de carro-forte, que passou a sofrer 
transtornos psicológicos após assalto. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 11/09/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O governo planeja em sua proposta de reforma tributária que saques e depósitos em dinheiro sejam 
taxados com uma alíquota inicial de 0,4%. A cobrança integra a ideia do imposto sobre pagamentos, que 
é comparado à antiga CPMF.  
Já para pagamentos no débito e no crédito, a alíquota inicial estudada é de 0,2% (para cada lado da 
operação, pagador e recebedor). Ambas as taxas tendem a crescer após serem criadas, já que ideia do 
governo é usar o novo imposto para substituir gradualmente a tributação sobre os salários, considerada 
como nociva para a geração de empregos no país. Marcelo de Sousa Silva, secretário especial adjunto da 
Receita Federal, defendeu o novo tributo nesta terça-feira (10) no Fórum Nacional Tributário (promovido 
pelo sindicato dos auditores fiscais, em Brasília), ao ressaltar que ele substituiria tanto a tributação sobre 
a folha como o IOF.  
Apesar de o governo rechaçar a comparação com a CPMF, o próprio secretário defendeu o novo imposto 
mostrando um gráfico que mostra o histórico relativamente estável das alíquotas de CPMF ao longo dos 
anos em que vigorou, o que representaria uma previsibilidade para o novo imposto. Silva afirmou que, com 
a substituição da tributação sobre folha de pagamentos pelo novo imposto, a seguridade social acabaria 
sendo bancada pela sociedade como um todo. “Estamos transferindo o ônus para toda a sociedade”, disse. 
Ele ressaltou também que a reforma vai propor, por outro lado, benefícios como ampliação da faixa de 
isenções e reembolso de impostos a pessoas de baixa renda. Ele disse ainda que as propostas de alteração 
no imposto de renda devem ser concluídas pela equipe econômica ainda nesta semana. O secretário ainda 
indicou que a reforma tributária deve começar com a união apenas de PIS e Cofins, que virariam a 
Contribuição sobre Bens e Serviços. A alíquota proposta será de 11%. 
Fonte:  Jornal Diário do Litoral – 11/09/2019 
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O governo aumentou ligeiramente a previsão para o crescimento da economia brasileira de 0,81% para 
0,85%, neste ano. A estimativa de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), soma de todos os bens e 
serviços produzidos no país, foi divulgada no boletim Macro Fiscal. “Projeta-se a recuperação da atividade 
a partir de setembro deste ano, como resposta dos efeitos iniciais do corte de juros, da elevação da 
confiança e início das liberações de recursos do saque imediato do Fundo de Garantia”, diz o relatório. 
LIBERAÇÃO DO FGTS.  
No boletim, a Secretaria de Política Econômica analisou o impacto da liberação de saques do FGTS. Por 
meio a Medida Provisória 889 de 2019 o governo liberou, a retirada de até R$ 500 por conta ativa ou inativa 
do FGTS, chamado de saque imediato, e a partir de abril do próximo ano, foi criada a modalidade do saque 
aniversário. Segundo a Caixa, o saque Aniversário é uma alternativa à sistemática de saque por rescisão 
do contrato de trabalho, que permitirá a retirada de parte do saldo da conta do FGTS anualmente, no mês 
de aniversário. 
O saque aniversário gera efeitos de longo prazo: redução da rotatividade no mercado de trabalho, redução 
da informalidade, desoneração do trabalho e expansão do crédito. À medida que o trabalhador permanece 
no emprego, o valor do saque converge para um valor próximo a um salário anual adicional. “Assim, o 
retorno marginal de permanência no emprego aumenta ao passar do tempo, ao invés de reduzir, como 
ocorre na sistemática de saque por demissão. O resultado é uma redução da rotatividade no mercado de 
trabalho”. 
Leia mais: Jornal Diário do Litoral – 11/09/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pesquisa divulgada ontem (10) pelo Instituto de Estudos de Saúde Suplementar (IESS) revela que o número 
de beneficiários de planos de saúde caiu 0,3% - o equivalente à perda de 133,3 mil vínculos - entre julho 
deste ano e igual mês do ano passado, somando um total de 46,99 milhões de pessoas.  
De acordo com o IESS, esta é a primeira vez, desde março de 2012, que as carteiras das operadoras de 
planos de saúde têm menos de 47 milhões de vínculos. Segundo o superintendente executivo do IESS, 
José Cechin, a redução do número de beneficiários não está em desalinho com o que vem acontecendo 
no setor nos últimos anos.  
Cechin lembrou que, nos planos médico-hospitalares, o pico de queda foi sentido a partir de dezembro de 
2014 e que 3 milhões de beneficiários deixaram os planos em 2015 e em 2016 - 1,5 milhão em cada ano, 
e mais um pouco em 2017. “Foram mais de 3 milhões de perdas de vínculos de planos médico-hospitalares 
em 2015, 2016 e 2017. De lá para cá, o setor veio andando de lado. Um momento sobe, um momento cai 
e fica oscilando em torno de 47,1 milhões e 47,2 milhões (de beneficiários). Desta vez, oscilou para baixo”, 
disse Cechin. Apesar disso, houve aumento de 2,2% na quantidade de vínculos com pessoas de 59 anos 
ou mais, o que equivale a 147,3 mil novos contratos, ressaltou.  
Fonte:  Jornal Diário do Litoral – 11/09/2019 


